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PREFÁCIO 

 

O caráter arrojado dos mecanismos contidos na Lei Nº 12.305/2010, que institui a Política 

Nacional de Resíduos Sólidos trará, tanto para o setor produtivo, quanto para o poder 

público e toda a sociedade, nos próximos anos, um imenso desafio no que tange à 

gestão dos resíduos sólidos no país. Após longo período de discussão e 

amadurecimento de ideias no Congresso Nacional (aproximadamente 20 anos), a política 

foi instituída buscando colocar o país em um novo patamar de qualidade quanto à gestão 

de seus resíduos. Um longo caminho deverá, ainda, ser trilhado até que governos, 

sociedade civil e setor produtivo, num primeiro momento, tomem conhecimento 

satisfatório do teor desta polític a e, a partir daí, se conscientize da situação e passe a 

colaborar para, de fato, pô -la em prática. 

Vale destacar que o país fez a opção por não mais negligenciar a péssima situação da 

gestão dos resíduos sólidos que ocorre hoje na maioria de seus municípi os e, que, para 

isso, irá necessitar de uma união de esforços entre os entes ou atores envolvidos em todo 

o ciclo de vida dos materiais, até seu descarte como resíduos. A partir da visão da 

política, todos (setor produtivo, sociedade civil e governos, em t odas as esferas) passam 

a ser responsáveis, de alguma forma, pela não geração, redução, reutilização, 

reciclagem, tratamento dos resíduos sólidos e disposição final ambientalmente adequada 

dos rejeitos, ordem de prioridade estabelecida para gestão e o gere nciamento dos 

resíduos sólidos. 

Fica estabelecido tamb®m o prazo para a òextin­«oó de todos os lix»es do pa²s (quatro 

anos, a partir da data de publicação da Lei Nº 12.305, de 02 de agosto de 2010). Esses 

locais, onde no futuro espera -se poderem ser usados  como símbolos da gestão 

ineficiente e disposição inadequada dos resíduos, são hoje fontes de enormes impactos 

ambientais e expõem a sociedade a riscos de saúde pública, por contaminarem solo, 

água e ar. São, ainda, comumente frequentados por pessoas que, sem a devida 

organização e expostos a enormes riscos à saúde, conseguem enxergar o valor 

econômico do lixo. A eles, a política dá papel de destaque no processo de recuperação 

dos materiais e busca, com ajuda do poder público local, organizá -los em associações de 

catadores, dando -os assim dignidade e condições adequadas de trabalho.  

Neste mesmo viés econômico, o estabelecimento da sequência de prioridades na gestão 

e no gerenciamento dos resíduos sólidos possibilita a instalação de novos mercados, 

com maior segurança para investimentos em longo prazo, tanto por parte do setor 

público quanto pela iniciativa privada. Traz ainda, a economia de recursos naturais e 

reduz em muito o problema da disposição de resíduos pela diminuição do volume que 

efetivamente irá ser descartado. 

Finalmente, a construção de todo este novo cenário deverá contar com a participação 

ativa e atuante de toda a sociedade, propondo e apontando as melhores alternativas para 

cada situação e região, como ente participante do processo de gerenci amento integrado 

dos resíduos, como agente fiscalizador da implementação da política e, principalmente, 

como o principal beneficiário por essa mudança em termos de qualidade de vida.   
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GLOSSÁRIO 

 

Agricultura . É a atividade desenvolvida pelo homem, tanto no meio rural quanto no meio 

urbano, que consiste na exploração racional do solo para obtenção direta de produtos 

vegetais, ou indireta, através da criação de animais, para alimentação ou fornecimento de 

matéria prima. 

Agrotóxico . Produto químico destinado a combater as pragas da lavoura (insetos, fungos, 

etc.). O uso indiscriminado prejudica os animais e o próprio homem.  

Água tratada . Água nos padrões de potabilidade (con forme Portaria Nº 2.914/2011 do 

Ministério da Saúde) que passa por diversos processos de tratamento e que deve atender 

aos padrões estabelecidos pela Organização Mundial de Saúde para consumo humano.  

Aluviais. Grupo de solos sazonais, formada à custa de ma teriais de transporte e de 

depósito relativamente recente (aluvião), caracterizado por ligeira modificação (ou 

nenhuma) do material originário, devido aos processos de formação do solo. Também se 

diz aluvião e alúvio. 

Ambiente antrópico.  Ambiente pertence ou relativo ao homem. 

Autoclave. Aparelho utilizado em laboratórios e hospitais cuja principal função é esterilizar 

(eliminar todos os microrganismos) materiais, através da ação da água em temperaturas 

elevadas, agindo por um período de tempo.  

Bacia hidrog ráfica . Área limitada por divisores de água, dentro da qual são drenados os 

recursos hídricos, através de um curso de água, como um rio e seus afluentes.  

Bacia sedimentar. Área geologicamente deprimida, contendo grande espessura de 

sedimentos no seu inter ior e podendo chegar a vários milhares de metros e pequena 
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espessura (dezenas a centenas de metros) nas porções marginais. Exemplo: bacia do 

Paraná (mais de 1.500.00 km² de área e 5.000 a 6.000 m nas porções mais espessas). 

Banco de dados . Registro, documentação e armazenamento computadorizado de 

informações relativas a acessos de uma coleção.  

Bioquímico . Depositado por processos químicos sob influência biológica. A remoção de 

CO
2
 da água do mar pelas plantas aquáticas, por exemplo, pode ocasionar a precipi tação 

da calcita (CaCO
3
) bioquímica.  

Buraco de Ozônio.  Um fenômeno localizado de redução significativa de ozônio numa faixa 

da alta atmosfera conhecida por camada de ozônio. O fenômeno é devido principalmente à 

ação do CFC (clorofluorcarbono) e a determin ados aerossóis. 

Calor . Modalidade de energia que é transmitida de um corpo para outro quando entre eles 

existe diferença de temperatura. 

Campo Cerrado . Fitofisionomia do Bioma Cerrado, cuja característica principal é a 

presença de gramíneas com extratos herbáceos; existindo também arbustos tortuosos e de 

cascas espessas. 

Campo Limpo.  Fitofisionomia do Bioma Cerrado, caracterizada por apresentar 

essencialmente gramíneas, associadas com extrato herbáceo, com um ou outro indivíduo 

arbóreo. 

Campo Sujo.  Fitofisionomia do Bioma Cerrado com apenas um andar de cobertura 

vegetal, constituída principalmente de leguminosas, gramíneas e ciperáceas de pequeno 

porte, inexistindo praticamente formas arbustivas.  

Canal. (1) Curso de água natural ou artificial que serve de interligação entre corpos de 

água maiores. (2) Porção de um corpo de água (baia, estuário, etc.) com profundidade 

suficiente para navegação.  

Captação.  Pontos de retirada de água para abastecimento público e outros fins, sendo, por 

isso, locais a serem preservados prioritariamente. 

Carcinogenicidade. Capacidade ou poder de desenvolver câncer ou aumentar a 

frequência de diversos tipos de cânceres. O câncer é o resultado de um processo anormal, 

não controlado da diferenciação e proliferação celular, podendo se r iniciado por alterações 

mutacional. 

Cascalho. Depósitos de fragmentos arredondados de minerais ou rochas com diâmetros 

superiores a 2 mm. 

Cerrado.  De origem espanhola, Cerrado significa òfechadoó; ® um dos Biomas brasileiros 

caracterizado por vegetação a rbustiva-herbácea, com espécies arbóreas espaçadas, 

apresentando características morfológicas peculiares, como troncos rebaixados, retorcidos 

e ramos tortuosos. Apresenta onze tipos fisionômicos enquadrados em Formações 

Florestais (Mata Ciliar, Mata de Galeria, Mata Seca e Cerradão), Savânicas (Cerrado 



Sentido Restrito, Parque Cerrado, Palmeiral e Vereda) e as Formações Campestres (Campo 

Sujo, Campo Rupestre e Campo Limpo).  

Classe de resíduos.  Classificação dos resíduos segundo sua origem ou periculosidade.  

Corrosividade. Característica de uma substância ser corrosiva, ou seja, capacidade que tal 

substância possui em deteriorar/degradar materiais seja pela ação química ou 

eletroquímica do meio. A corrosão consiste na perda de material por dissolução ou 

formação de incrustações pela ação química ou física de uma determinada substância.  

Dano ambiental. Lesão resultante de acidente ou evento adverso, que altera o meio 

natural. Intensidade das perdas humanas, materiais ou ambientais, induzidas às pessoas, 

comunidades, instituições, instalações e/ou ecossistemas, como consequência de um 

desastre. 

Decomposição . Em Biologia - Processo de conversão de organismos mortos, ou parte 

destes, em substâncias orgânicas e inorgânicas, através da ação escalonada de um 

conjunto de organismos (necrófagos, detritívoros, sapróvoros, decompositores e 

saprófitos). 

Degradação ambiental . Prejuízos causados ao meio ambiente, geralmente resultante de 

ações do homem sobre a natureza. Um exemplo é a substituição da vegetação nativa por 

pastos. 

Densidade de população.  Razão entre o número de habitantes e a área da unidade 

espacial ou político -administrativa em que vivem, expressa em habitantes por hectare ou 

por quilômetro quadrado.  

Desenvolvimento sustentável.  Aquele que harmoniza o crescimento econômico com a 

promoção da equidade social e preservação do patrimônio natural, garantindo assim que 

as necessidades das atuais gerações sejam atendidas sem comprometer o atendimento 

das necessidades das gerações futuras.  

Desmatamento.  Prática de corte, capina ou queimada que leva à retirada da cobertura 

vegetal existente em determinada área, para fins de pecuária, agricultura ou expansão 

urbana.  

Detrito.  (1) Material incoerente originário de desgaste de rochas. (2) Sedimentos ou 

fragmentos desagreg ados de uma rocha.  

Dialisadores. Instrumento pelo qual se realiza a diálise (palavra de origem grega cujo 

significado está associado à separação) corresponde a procedimentos realizados por 

equipamentos específicos encarregados de separar o sangue e as prot eínas nutritivas das 

impurezas metabólicas tóxicas.  

Draga . Equipamento que serve para retirar (dragar) sedimentos do fundo de rios, lagos, 

mar.  
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Drenagem.  (1) Coleta do excesso de água do solo e sua condução para rios ou lagoas, 

através de canais fechados ou abertos. (2) Remoção da água superficial ou subterrânea de 

um área determinada, por bombeamento ou gravidade.  

Educação ambiental.  Processo de aprendizagem e comunicação, com o estabelecimento 

de possíveis alternativas visando a preservação do meio ambiente, diante dos problemas 

relacionados à interação dos homens com a natureza.  

Endovenoso.  Referente ao que está dentro da veia ou o que se aplica dentro de uma veia.  

Efeito estufa . Fenômeno natural de aquecimento da superfície terrestre de grande 

comprimen to de onda, que é absorvida e reemitida pelo gás carbônico e vapor de água na 

baixa atmosfera, eventualmente retornando à superfície. 

Efluente . Qualquer tipo de água, ou líquido, que flui de um sistema de coleta, de 

transporte, como tubulações, canais, res ervatórios, elevatórias ou de um sistema de 

tratamento ou disposição final, com estações de tratamento e corpos de água.  

Erosão . (1) Trabalho de desgaste realizado pelos diversos agentes do relevo, tais como as 

águas correntes, o vento e o gelo. (2) Desgas te do solo por água corrente, geleiras e 

ventos.  

Escarificantes.  Materiais ou substâncias de ação escarificante, que realizam incisões 

superficiais sobre a pele. 

Esgoto sanitário.  Efluentes líquidos que contêm pequena quantidade de esgotos 

industriais e águas de infiltração provenientes do lençol freático.  

Espécie.  (1) Unidade básica de classificação dos seres vivos. (2) Conjunto de indivíduos 

semelhantes, capazes de se cruzar, produzindo descendentes férteis.  

Fauna.  Conjunto das espécies animais de um paí s, região, distrito, estação ou, ainda, 

período geológico.  

Filtração . Passagem de um líquido através de um filtro, poroso e permeável que retém as 

impurezas. 

Flora.  Reino vegetal. Conjunto da vegetação de um país ou de uma região.  

Floresta estacional . Floresta que sofre ação climática desfavorável, seca ou fria, com 

perda de folhas. 

Floresta estacional -semidecidual.  Floresta tropical subcaducifólia; cobria extensas áreas 

do território brasileiro, podendo ser encontrada em relevos dissecados nos planaltos que 

dividem as águas das nascentes do rio Amazonas.  

Fluvial.  Relativo a rio: porto fluvial. Que vive nos rios, próprio dos rios. Produzido pela ação 

dos rios. 



Gases de estufa . Gases da atmosfera terrestre que contribuem para o efeito estufa. Além 

do dióx ido de carbono (CO
2
), gases como o metano (CH

4
) e os clorofluorcarbonos (CFCs) 

também dão sua cota para o aquecimento global.  

Gestão ambiental . Condução, direção e controle, pelo governo, do uso e da conservação 

dos recursos naturais, através de determinad os instrumentos, que incluem medidas 

econômicas, regulamentos, investimentos públicos e financiamentos, requisitos 

interinstitucionais e jurídicos.  

Granito . Designação das rochas ígneas ácidas plutônicas ou abissais (consolidadas em 

profundidade), onde os minerais podem ser visualizados individualmente, possibilitando a 

identificação de seus constituintes minerais, como o quartzo, feldspato e micas.  

Hectare . Medida agrária para designação de áreas, equivalente a 10.000 m
2

. 

Hemocomponentes.  Constitui um conc entrado de hemácias, plaquetas, plasma e 

crioprecitpitado (componente de plasmático preparado a partir do plasma fresco e 

congelado), que depois de produzidos são transfundidos. Em alguns países o plasma é 

fracionado e enviado para produção de hemocomponen tes. 

Hemoderivados.  Correspondem a medicamentos produzidos pelo fracionamento industrial 

do plasma humano obtido em procedimentos de doação de sangue.  

Impacto ambiental.  Quaisquer modificações, benéficas ou não, resultantes das atividades, 

produtos ou serv iços de uma operação de manejo florestal da unidade de manejo florestal.  

Incineração.  Processo de tratamento dos resíduos sólidos ou semissólidos em 

incineradores, consistindo na queima dos mesmos, com o objetivo principal de reduzir o 

volume e seus efeitos sobre a natureza, tornando-os inertes. 

Inflamabilidade. Característica inerente à substância ou material que apresenta facilidade 

de combustão ou ignição.  

Lavoura permanente . Compreende a área plantada ou em preparo para o plantio de 

culturas de longa du ração, produzindo por vários anos sucessivos.  

Lavoura temporária.  Abrangem as áreas plantadas ou em preparo para o plantio de 

culturas de curta duração (inferior a um ano) e que necessitam geralmente, de novo plantio 

após cada colheita.  

Licenciamento ambie ntal.   Procedimento administrativo pelo qual o órgão ambiental 

competente licencia a localização, instalação, ampliação e a operação de 

empreendimentos e atividades utilizadoras de recursos ambientais, consideradas efetiva ou 

potencialmente poluidoras.  

Lixão. (1) Local onde o lixo é simplesmente despejado no solo, sem qualquer tratamento, 

causando poluição do solo, do ar e da água. (2) Área em que está localizado um depósito 

de lixo sem qualquer cuidado com o meio ambiente e com a saúde pública.  
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Manancial . Qualquer corpo d´água, superficial ou subterrâneo, utilizado para 

abastecimento humano, animal ou irrigação. Conceitua -se a fonte de abastecimento de 

água que pode ser, por exemplo, um rio, um lago, uma nascente ou poço, proveniente do 

lençol freático ou do lençol profundo.   

Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL).  O MDL consiste no financiamento de 

projetos que possam gerar reduções certificadas de emissão, que serão creditadas ao país 

investidor que, por conseguinte, estaria cumprindo parte de suas ob rigações mediante a 

concretização deste investimento.  

Metamórfica . Corresponde a um dos três grandes grupos de rochas. Os materiais que as 

formam têm origem das rochas ígneas, sedimentares ou metamórficas, condicionadas a 

significativa pressão e temperatura (sem fusão das mesmas) para posterior rearranjo ou 

recristalização dos minerais. 

Mutagenicidade. Característica de substâncias, misturas, agentes físicos ou biológicos 

cuja a inalação, ingestão ou absorção cutânea possa elevar a taxas espontâneas de dan os 

ao material genético e ainda provocar ou aumentar a frequência de alterações genéticas 

negativas. 

Passivo ambiental.  Custos e responsabilidades civis geradoras de dispêndios referentes 

às atividades de adequação de um empreendimento aos requisitos da l egislação ambiental 

e à compensação de danos ambientais.  

Patogenicidade. Capacidade de um agente invasor causar uma doença entre hospedeiros 

suscetíveis. 

Pedologia.  Ciência que estuda os solos. Estudo da origem e desenvolvimento dos diversos 

tipos de solos . 

Perfurocortantes. Materiais ou ferramentas que possuem características de cortarem e 

perfurarem ao mesmo tempo.  

PIB per capita. É o produto interno bruto, dividido pela quantidade de habitantes de um 

país. Sendo utilizado na macroeconomia e tem como obje tivo quantificar economia de um 

país, estado, ou região.  

PIB. O Produto Interno Bruto é a soma de todos os bens de um país, estado e município.  

Quanto maior o PIB, mais demonstra o quando esse país é desenvolvido, e podem ser 

classificados entre países pobres, ricos ou em desenvolvimento.  

Pluvial . Relativo à chuva. Proveniente da chuva. 

Poluição . Qualquer interferência prejudicial aos usos preponderantes das águas, do ar e 

do solo, previamente estabelecidos, que conferirá alterações nas características na turais 

dos diversos compartimentos ambientais.  

Por mil ( Ą ). Também denomiando de pormilagem, confere uma expressão ou símbolo 

representativo de uma fração de mil ou décima parte de 1%.   



Preservação . Sistema de proteção conferido a determinada área quando se deseja garantir 

sua intocabilidade.  

Quartzito . Tipo de rocha metamórfica derivada da consolidação de certos tipos de arenitos.  

Reatividade. Característica de substâncias ou materiais cujos átomos possuem tendência 

em captar ou perder elétrons, consistin do numa propensão para que uma reação química 

ocorra. 

Reciclagem.  Obtenção de materiais a partir de resíduos, introduzindo -os de novo no ciclo 

da reutilização com a finalidade de reduzir o lixo industrial e doméstico.  

Recuperação . Restituição de um ecossistema ou de uma população silvestre degradada a 

uma condição não degradada, que pode ser diferente de sua condição original.  

Reutilização . Aproveitamento do resíduo sem submetê -lo a processamento industrial, 

assegurando o tratamento destinado ao cumprimento  dos padrões de saúde pública e de 

proteção ao meio ambiente.  

Saneamento.  Conjunto de medidas adotadas em relação ao meio, com a finalidade de 

criar condições favoráveis à manutenção do meio e da saúde das populações.  

Savana . As savanas são grandes planícies cobertas de vegetação, limitadas em geral pela 

zona das florestas equatoriais, de clima mais seco e caracterizado pela alternância da 

estação seca e da úmida.   

Sustentabilidade . Qualidade, característica ou requisito do que é sustentável. Num 

processo ou num sistema, a sustentabilidade pressupõe o equilíbrio entre 'entradas' e 

'saídas', de modo que uma dada realidade possa manter -se continuadamente com suas 

características essenciais. 

Teratogenicidade. Característica de substâncias, misturas, organismos, agentes físicos ou 

estados de deficiência que, estando presente durante a vida embrionária ou fetal, produz 

uma alteração na estrutura ou função do indivíduo dela resultante.  

Terraço.  Superfície horizontal ou levemente inclinada, constituída por depósi to sedimentar 

ou superfície topográfica modelada pela erosão fluvial, marinha ou lacustre e limitada por 

dois declives do mesmo sentido.  

Toxicidade. Característica inerente a uma substância ou mistura, cuja inalação, ingestão ou 

absorção cutânea tenha sido cientificamente comprovada como tendo efeito adverso ao 

organismo. 

Urbanização . Processo resultante do crescimento da população das cidades. Em geral, a 

urbanização exige melhorias na infraestrutura. 

Usina de reciclagem.  Processo de separação de materiais que podem ser reaproveitados 

do lixo. 
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Voçoroca.  (1) Erosão causada por ação de escoamento superficial. (2) Escavação ou sulco 

que se formam no solo em consequência da erosão superficial das águas, considerado um 

estágio avançado ou final do processo ero sivo. 

Zoneamento ambiental . (1) É o planejamento racional, técnico, econômico, social e 

ambiental do uso do solo. (2) É o planejamento do uso do solo baseado na gerência dos 

interesses e das necessidades sociais e econômicas em consonância com a preservaçã o 

ambiental e com as características naturais do local.  
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1 INTRODUÇÃO 

O crescimento da geração de resíduos sólidos urbanos em uma taxa superior ao 

crescimento populacional faz com que, nos grandes centros urbanos, milhares de 

toneladas de resíduos sejam despejadas diariamente nos lixões ou em aterros sanitários, 

encurtando sua vida útil (BETIM, 2010). 

O Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos - PMGIRS é um instrumento 

de gestão municipal de resíduos sólidos, que tem como objetivo atender as d eterminações 

das Lei Nº 11.445/2007 (estabelece diretrizes nacionais para o Saneamento Básico) e a Lei 

Nº 12.305/2010 (institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos), mostrando que as 

regulamentações são peças importantes sobre as quais estão estabeleci dos 

procedimentos que devem ser adotados pelos Estados e Municípios da Federação.  

Além de exigir a elaboração de planos de gestão de resíduos aos titulares dos serviços de 

saneamento, a Lei de Saneamento Básico e a Política Nacional de Resíduos Sólidos 

condicionam a obtenção de recursos junto aos organismos financeiros federais à 

elaboração desses planos e à validade dos contratos de prestação de serviço (CAMPINAS, 

2012). 

Outra mudança definida pela Lei de Saneamento Básico é a responsabilidade do município  

em decidir como será prestado o serviço de saneamento, se diretamente ou se delegando 

a organização, a regulação, a fiscalização destes às outras entidades da federação através 

de consórcios públicos e convênios de cooperação entre os entes federados ou, ainda, 

direcionando a prestação destes serviços a entidades que não integrem a administração do 

titular, através de contrato (CAMPINAS, 2012). 

Segundo a Política Nacional de Resíduos Sólidos, o presente documento deve conter os 

estudos técnicos de engenhar ia, jurídicos, econômicos e financeiros, necessários à análise 

de viabilidade e estruturação do PMGIRS. O referido documento tem a função de facilitar as 

ações técnicas a serem implementadas no setor de limpeza pública, como também no 

desenvolvimento e consolidação da política municipal de resíduos sólidos nos horizontes 

de curto, médio e longo prazo, considerando como aspectos fundamentais:  
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Portanto, com base nas referidas leis, o Município de Centenário terá como suporte o 

presente documento, que se ca racteriza por apresentar conteúdo de grande importância 

para o estabelecimento das ações por parte do poder público, setor privado e sociedade 

em geral, para o cumprimento dos objetivos, devendo necessariamente passar por 

processos de atualização periódica  acompanhando as modificações da legislação 

ambiental municipal, estadual e federal.  
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2 OBJETIVOS 

2.1 Objetivos Gerais  

O objetivo geral deste òPlano Municipal de Gest«o Integrada de Res²duos S·lidosó, 

elaborado para o município de Centenário, Estado do Tocantins, com base no 

levantamento de aspectos técnicos, administrativos, legais, socioeconômicos, educacionais 

e ambientais, é estabelecer um planejamento das ações de gerenciamento, coleta, 

tratamento e destinação dos resíduos sólidos, de forma a atender os pri ncípios da Política 

Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) e construir a política do município para a gestão dos 

seus resíduos sólidos. 

2.2 Objetivos Específicos  

Como objetivos específicos, o PMGIRS buscará: 

I Implementar ações relativas à gestão integrada de resíduos sólidos no M unicípio de 

Centenário. 

II Disciplinar e reduzir a quantidade e a nocividade dos resíduos sólidos gerados.  

III Contribuir para a elaboração do projeto do aterro sanitário do Município de 

Centenário. 

IV Formular prognósticos para diferentes temas e di ferentes cenários temporais, de 

curto (1 a 4 anos), médio (4 a 8 anos) e a longo prazo(8 a 20 anos). 

V Contribuir com as ações de licenciamento ambiental no Município  de Centenário. 

VI Fornecer subsídios para a supervisão e a fiscalização do gerenciamento dos 

resíduos sólidos, executado pelos responsáveis por estes serviços, de acordo com 

suas competências e obrigações, bem como da geração de resíduos no setor 

privado. 

VII Orientar a capacitação dos recursos humanos envolvidos nas atividades 

relacionadas ao gerenciamento de resíduos sólidos, inclusive quanto à proteção e 

assistência à saúde física e mental dos trabalhadores diretamente envolvidos na 

operação dos serviços de limpeza municipal.  

VIII Propor a adoção, desenvolvimento e aprimoramento de tecnologias limpas.  

IX Incentivar e valorizar a metodologias de reciclagem, compostagem e o sistema de 

logística reversa, atentando ao ciclo de vida dos resíduos gerados no Município  de 

Centenário.  

X Contribuir para a universalização dos serviços de saneamento, que incluem serviços 

de tratamento e coleta de água e esgoto no Município  de Centenário. 
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XI Orientar a adoção de soluções locais no encaminhamento dos problemas relativos 

ao acondicionamento, armazenamento, coleta, transporte, tratamento e disposição 

final de resíduos sólidos. 
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3 PRINCÍPIOS  

Para se atingir os objetivos que propõem o Plano Municipal de Gestão Integrada de 

Resíduos Sólidos - PMGIRS, deve-se buscar seguir os princípios apresentados abaixo, que 

também estão contidos no Título II, Art. 6º da Lei Nº 12.305 de 2010:  

a. A prevenção e a precaução 

Este princípio não é absoluto para a temática de resíduos sólidos, orientando toda a 

disciplina ambiental, proclamando a preservação da qualidade ambiental propícia à vida 

humana, no desenvolvimento das atividades econômicas e reparaçã o dos danos 

ambientais. Ele teve origem na Política Nacional do Meio Ambiente (PNMA) em 1981, sendo 

prevenção correspondente a um perigo concreto e precaução a um perigo abstrato, mas 

possível. 

b. O poluidor-pagador e o protetor -recebedor  

O princípio de polui dor pagador foi definido pela primeira vez na Organização para 

Cooperação e Desenvolvimento Econômico - OCDE em 1972, definindo que o poluidor 

deve suportar os custos d o desenvolvimento das medidas de controle de poluição, uso 

racional dos recursos - entre outras impostas pela autoridades públicas, para assegurar 

que o ambiente permaneça num estado aceitável.  

O princípio do protetor -recebedor tem viés positivo e compensatório, garantindo ao agente 

uma contrapartida pela utilização ambientalmente adequada do s recursos naturais. 

Segundo a PNMA, consiste na outorga de incentivos em favor do agente que estimular a 

preservação ambiental. 

c. A visão sistêmica 

A concepção metodológica desta visão é inerente à gestão ambiental de conteúdo 

multidisciplinar, uma vez que as respostas/soluções avaliam as questões ambientais, 

sociais, culturais, econômicas, tecnológicas e de saúde pública, a serem consideradas num 

plano de gestão.  

d. O desenvolvimento sustentável 

O princípio do desenvolvimento sustentável contempla a manutenção  das bases vitais da 

produção e reprodução do homem, e destes com o seu meio ambiente. A ONU teve grande 

participação na elaboração desse princípio e se ancorou em três pontos fundamentais: o 

econômico, o social e o ambiental.  

e. A ecoeficiência 

Sua definição surgiu no Conselho Mundial de Negócios de Desenvolvimento Sustentável - 

CMNDS, como forma de impor à administração pública direta e indireta e a seus agentes, a 

persecução do bem comum, de forma imparcial, participativa, sem burocracia, de forma a 

minimizar os impactos ambientais e garantir maior responsabilidade social.  
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f. A responsabilidade compartilhada 

Representa um conjunto de atribuições individualizadas e encadeadas dos fabricantes, 

importadores, distribuidores e comerciantes, dos consumidores e dos ti tulares do serviço 

público de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, nos termos do Art. 30 da Lei 

Nº 12.305 de 2010. 

g. Cooperação entre os diferentes setores 

Abrange o controle social, a responsabilidade compartilhada, e está contido no princípio Nº  

10 da Declaração do Rio de Janeiro, que determina a crucial importância de atuação de 

todos os setores para o êxito das pretensões previstas na PNRS. 

h. O reconhecimento do resíduo sólido reutilizável e reciclável  

Este princípio pressupõe a valorização do re síduo sólido como bem econômico e de valor 

social, gerador de trabalho e de renda e promotor de cidadania. Os atores são beneficiados 

pela concessão de incentivo do poder público, e também em relação à própria atividade 

desenvolvida. 

i. Respeito às diversidades locais e regionais 

Este tópico está previsto na Constituição de 1988, feita com o intuito de descentralizar a 

proteção ambiental, cabendo aos legisladores estabelecer um sistema de repartição de 

competências, observando de acordo com a PNRS, as especifi cidades locais e regionais 

previstas na Lei. 

j. O direito da sociedade à informação e ao controle social  

Pode ser visto como uma ferramenta de proteção e participação das pessoas em relação 

ao meio ambiente, na medida em que estabelece a conexão do poder públ ico com a 

sociedade civil. Deve, em suma, contemplar o direito de informar, o direito de se informar e 

o direito de ser informado.  

k. A razoabilidade e a proporcionalidade 

Apresentam-se inseridos no Art. 5 da Constituição Federal (CF) de 1988. A 

proporcionali dade se apresenta com o intuito de proteger e impor a observância dos 

direitos fundamentais e dita os moldes às leis para fins de filtro de excessos às 

peculiaridades da situação. A razoabilidade significa a racionalidade da descrição judicial, 

sendo sinônimo de equivalência de custo de serviço e a relativa taxa. 

Além desses princípios trazidos pela Política Nacional de Resíduos Sólidos, o ordenamento 

territorial urbano e rural, bem como as atividades desenvolvidas nesses espaços, devem 

ser feitos de modo a garantir o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e da 

propriedade rural e o bem estar de seus habitantes, conciliando a gestão democrática e 

participativa e a sustentabilidade ambiental. Desse modo, apresentamos também alguns 
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princípios que norteiam as políticas brasileiras de ordenamento das cidades e da gestão 

territorial. 

l. Função social da cidade;  

A função social da cidade deve assegurar o atendimento das necessidades dos cidadãos 

quanto à qualidade de vida, à justiça social e ao desenvolvi mento das atividades 

econômicas, respeitando diretrizes como: garantia do direito a cidades sustentáveis; gestão 

democrática por meio da participação da população; ordenação e controle do uso do solo, 

oferta de equipamentos urbanos e comunitários, transpor te e serviços públicos necessários 

à população, entre outras (BRASIL, 2010). 

m. Função social da propriedade urbana;  

De acordo com a Constituição Federal de 1988, a política de desenvolvimento urbano deve 

ser executada pelo poder público municipal, conforme diretrizes gerais fixadas em Lei, para 

ordenar o pleno desenvolvimento das funções da cidade e garantir o bem estar da 

população. Função social da propriedade rural;  

Quanto à propriedade rural, segundo a CF de 1988, sua função social é atendida quando 

possui utilização adequada dos recursos naturais disponíveis e preservação do meio 

ambiente; observância das disposições que regulam as relações de trabalho na zona rural 

e exploração que favoreça o bem-estar dos proprietários e dos trabalhadores.  

n. Gestão democrática e participativa; 

Conforme prevê o Estatuto da Cidade (BRASIL, 2010), para garantir a gestão democrática 

da cidade, deverão ser utilizados alguns instrumentos, como: órgãos colegiados de política 

urbana, nos níveis nacional, estadual e municipal; deb ates, audiências e consultas públicas 

e iniciativa popular de projetos de lei e de planos, programas e pro jetos de 

desenvolvimento urbano.   
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4 METODOLOGIA  

A primeira etapa de construção deste  plano compreendeu o planejamento d os trabalhos, 

preparação da equip e técnica e dos equipamentos necessários para o levantamento dos 

dados, informações e leis referentes aos aspectos socioeconômicos e ambientais, além do 

contato prévio com a P refeitura do Município de Centenário. 

Tendo em vista levantar informações antecipadas que subsidiassem o levantamento a ser 

feito pela equipe durante a visita técnica e melhor direcioná-lo, elaborou-se a ficha cadastral 

enviada à Prefeitura antes da data da visita técnica. Nesta ficha foram solicitas informações 

quanto às principais le is institucionais do Município (Código de Posturas, Plano Diretor, Lei 

Orgânica, por exemplo), referentes aos aspectos ambientais (política de meio ambiente, 

legislação referente ao saneamento), informações sobre a gestão dos resíduos sólidos, 

educação amb iental, assim como outras complementares . 

Em Outubro de 2012, foi realizada uma visita técnica ao Município de Centenário, cujo 

objetivo principal foi o levantamento de dados fundamentais para a elaboração do Plano 

Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos. Esses levantamentos ocorreram por 

meio de registros fotográficos, entrevistas com pessoal envolvido, marcação de pontos 

com auxílio do GPS navegação, além de procedimentos específicos para caracterização 

dos resíduos sólidos municipais.  

Aspectos do meio físico e biótico do Município foram observados e detalhados em fichas 

de campo, além de terem sido registrados por meio de imagens fotográficas, utilizadas na 

subsequente etapa de escritório.  

Foi necessário também, levantar os aspectos do meio antr ópico, como os serviços 

oferecidos na cidade, empreendimentos presentes, bem como condições dos serviços de 

saúde e dos órgãos Públicos Municipais.  

Através desse levantamento e de entrevistas, foi possível identificar os principais geradores 

de resíduos no Município de Centenário, verificando quais deles são passíveis do Plano de 

Gerenciamento de Resíduos Sólidos, previsto pela Po lítica Nacional de Resíduos Sólidos, 

previsto pela Lei Nº 12.305/2010. 

Analisaram-se, também, as condições gerais de saneamento a mbiental do Município, de 

modo a observar o grau de preocupação e conscientização do poder Público Local e da 

população em geral com relação a essa questão, uma vez que isso terá reflexo sobre o 

andamento e o cumprimento das medidas e metas que serão propostas no PMGIRS. 

A área atual de disposição final  do Município  de Centenário foi visitada e caracterizada 

minuciosamente, possibilitando a observação das reais condições desse local. Devido ao 

fato de essa área não ser um aterro sanitário, foi feita uma análise da área selecionada para 

a futura instalação do mesmo, verificando se área a ser definida encontra-se dentro dos 

padrões estabelecido por normas e legislações específicas. Na oportunidade, foi realizada 

ainda a caracterização física dos resíduos sólidos pelo método de quarteamento, o que 

possibilitou avaliar a composição dos resíduos gerados pela população piuense. 
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Após a coleta das informações em campo, essas foram enviadas ao escritório, onde 

sofreram processamento. Além de trabalhar com essas inform ações, realizou-se que um 

levantamento bibliográfico sobre o município tendo como referência informações da 

Secretaria de Planejamento e da Modernização da Gestão Pública do Estado do Tocantins 

(Seplan - TO), Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), Instituto Natureza do 

Tocantins (Naturatins) e o Ministério do Meio Ambiente, Recursos Hídricos e da Amazônia 

Legal (MMA), entre outras. 

Foram levantadas, também legislações nos âmbitos federais, estaduais e municipais 

pertinentes, fundamentais para o embasamento legal das proposições contidas no 

PMGIRS. Além disso, um breve panorama atual da questão dos resíduos sólidos no Brasil e 

no Tocantins foi construído, com o intuito de mostrar em que contexto o município de 

Centenário está inserido. 

Após a finalização da etapa de elaboração da versão preliminar do Plano, deverá ser feita a 

sua apresentação à comunidade. Esse momento será fundamental para que a população 

discuta sobre a proposta desse plano, apresente seu ponto de vista, faça sugestões e 

reclamações. 

Conforme estabelece a Lei Nº 12.305/2010, a ampla participação popular é fundamental e 

deve ser sempre observada durante a elaboração  do plano. Entretanto, a mesma Lei 

estabelece prazos para que todos os estados e municípios brasileiros apresente m seus 

Planos de Gerenciamento de Resíduos Sólidos, condicionando a liberação de recursos sob 

o controle da União para os serviços que envolvem o gerenciamento de resíduos e limpeza 

urbana à sua apresentação.  

Além disso, a escassez de recursos municipais para a elaboração deste plano foram 

empecilhos para a realização de reuniões prévias à sua construção. Tanto Centenário 

quanto os outros 77 municípios tocantinenses foram então beneficiados por um projeto da 

Agência Tocantinense de Saneamento (ATS) e a Companhia de Saneamento do Tocantins 

(Saneatins) para a construção de seus planos. Desse modo, dado o fato de que o prazo 

para a apresentação dos planos expirou em 02 de Agosto de 2012 (conforme estabelecido 

pela PNRS), priorizou-se então a construção imediat a dos planos, para então apresentá -lo 

oportunamente à comunidade para discussão. Caso a comunidade de Centenário solicite a 

alteração do Plano, haverá uma revisão do Plano pela equipe responsável pela elaboração , 

cujo documento sofrerá as mudanças pertinen tes e será novamente avaliado. 

Considerando que o PMGIRS é um processo que exige acompanhamento, mesmo após 

sua conclusão, deverão ser realizadas revisões periódicas, a cada quatro anos e a cada 

vinte anos, que é o horizonte de elaboração do plano. Essas r evisões são necessárias para 

que o plano seja reajustado para situações que possam vir a ocorrer e que não foram 

previstas. 

A figura abaixo descreve de maneira sucinta todos os proce ssos de elaboração do PMGIRS 

no Município de Centenário - TO. 
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Figura 1: Metodologia de trabalho para a elaboração no Plano de Gerenciamento Integrado de Resíduos 

Sólidos para o Município de Centenário ð TO. 
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5 CLASSIFICAÇÃO E CARA CTERIZAÇÃO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS 

Segundo a Lei Nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, são considerados resíduos sólidos:  

 

Anteriormente à promulgação desta Lei, os resíduos sólidos eram classificados conforme a 

norma NBR 10.004/1987. Segundo essa norma, a classificação ocorria somente quanto à 

sua periculosidade e características de assimilação com outras substâncias, fato esse 

alterado pela Lei Nº 12.305, que os classifica também quanto à origem. Sendo assim, 

segue a classificação mais atual quando se trata de resíduos sólidos, segundo o artigo 13 

da Política Nacional de Resíduos Sólidos: 
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